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    APRESENTAÇÃO




    Foi com muita alegria e honra que recebi o convite para apresentar este destacado livro chamado “Protesto das certidões de dívida e justiça fiscal: interesse público, economicidade e eficiência” de autoria de Fellipe Vilas Bôas Fraga.




    A obra é resultado das pesquisas feitas pelo autor ao longo de seu mestrado (2021-2022), vinculadas à Linha de Pesquisa Justiça Administrativa e fortalecimento do Estado de Direito, do inovador Programa de Mestrado em Justiça Administrativa (PPGJA) da Universidade Federal Fluminense (UFF), sediado em Niterói, Rio de Janeiro.




    O PPGJA é uma referência em mestrados profissionais que, tomando o Direito como um objeto de interesse de investigação, a partir das problemáticas que emergem da prática profissional, estimula estudos interdisciplinares1 que permitam reflexões a partir do campo do Direito e suas implicações para o aperfeiçoamento do sistema judicial de proteção do cidadão em face da Administração Pública. Nesse sentido, o PPGJA é dirigido a profissionais graduados com experiência comprovada no âmbito dos órgãos jurisdicionais que julgam a Administração Pública, tais como juízes, membros do Ministério Público, agentes públicos em geral, serventuários, advogados públicos e privados, notários e profissionais que atuem como peritos judiciais e nosso autor ostenta exatamente este perfil, como mais adiante registraremos.




    Como tema central de reflexão o autor trata do papel do protesto extrajudicial das certidões de dívida ativa na recuperação do crédito fiscal e discute seus possíveis problemas, propondo soluções que possam dialogar na dimensão da justiça da justiça fiscal e da desjudicialização, para tanto Fellipe Fraga, se propôs a percorrer um caminho de investigação que lhe permitiu: (1) estudar a justiça fiscal, a cobrança judicial da dívida ativa e suas consequências ao abarrotamento do sistema judiciário; (2) explorar a evolução da atividade extrajudicial de protesto de títulos e outros documentos de dívidas como instrumento de recuperação de ativos por meio do protesto das certidões de dívida ativa; (3) avaliar os dados relacionados ao protesto das certidões de dívida ativa, tendo como caso a Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO; (4) identificar as questões relevantes, os pontos positivos e as possíveis carências; e (5) fazer sugestões ao aprimoramento e alargamento da recuperação de ativos por meio do protesto das certidões de dívida ativa como instrumento de justiça fiscal.




    Em linhas gerais, o livro se articula em vários capítulos, que transitam desde as bases jurídicas do tema escolhido até a experiência narrada na recuperação de ativos da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO, pela via extrajudicial cartorária, explorando suas potencialidades. Neste percurso, o primeiro capítulo apresenta as ideias iniciais do que se pretende analisar, os problemas a enfrentar, a metodologia aplicada e a organização do trabalho em si. O capítulo dois dialoga, num contexto mais amplo, com a categoria de justiça administrativa e a ideia de justiça fiscal, bem como a maneira tradicional de cobrança da dívida pública no Brasil, estudando-se a execução fiscal e as suas consequências ao abarrotamento do sistema judiciário. No terceiro capítulo é abordada a expansão da atividade notarial do protesto extrajudicial, como um instrumento de proteção de circulação de crédito e de recuperação de créditos da dívida ativa pública, que possibilitem a implementação de políticas públicas para a garantia dos direitos fundamentais do Estado Democrático de Direito, em um cenário hodierno da necessária desjudicialialização. O quarto examina o caso da recuperação de ativos da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO. No quinto capítulo são consideradas ideias no sentido de contribuir com a racionalização da cobrança da dívida ativa por meio do protesto extrajudicial. E, por fim, no sexto capítulo, o autor apresenta propostas que são instrumentalizadas em sugestões de atos normativos municipais com a finalidade de contribuir para o aprimoramento de um plano de governança da dívida ativa, racionalizando a sistemática de cobrança e a captação de ativos por meio do protesto extrajudicial, com base nos princípios da eficiência.




    Por fim, como sua orientadora na pesquisa que deu como fruto este livro, preciso registrar a dedicação e desempenho de Fellipe. Sereno, diligente e curioso, que de forma mansa e ponderada, ele foi capaz de ir além do óbvio, enxergando na sua realidade profissional possibilidades de inovação na cobrança do crédito público, contribuindo para o aprimoramento do nosso modelo de recuperação de créditos públicos. Fellipe é um aluno exemplar que nos inspira a seguir adiante, sabendo que no terreno fértil, os frutos são certos.




    Assim, o livro nos oferece uma leitura refrescante e provocativa sobre a atuação dos cartórios enquanto agentes vinculados ao sistema de Justiça Fiscal que não se encapsula nas redes do Poder Judiciário, mas que se abre a outras possibilidades de administração de conflitos, distintas da entrega da prestação jurisdicional.




    Aproveitem a leitura desta obra - que para mim é nada mais do que uma honra e um prazer!




    Niterói, outono de 2023.




    Fernanda Duarte




    Professora Associada da Faculdade de Direito




    Departamento de Ciências Judiciárias – UFF




    Programa de Pós-Graduação em Justiça Administrativa




    Pesquisadora NUPEJ/PPGJA e INCT-InEAC-UFF




    Juíza Federal, titular em exercício no Rio de Janeiro e Juíza Formadora dos cursos de formação continuada e de formação inicial de magistrados da ENFAM e da EMARF.




    




    

      

        1 Interdisciplinaridade, aqui, significa, nos dizeres de Wolkmer: “[...] o diálogo que ‘se opera a partir do campo teórico inicial de uma disciplina analisada, que desenvolve problemas recortando total ou parcialmente aqueles elaborados de outra disciplina. Trata-se de uma articulação de disciplinas. [...] a cooperação interdisciplinar permite o diálogo, respeitando as diferenças específicas, visando realizar uma espécie de tradução científica de uma linguagem na outra’. Assim [...] a interdisciplinaridade impõe-se como o método de investigação central para superar a ciência dogmática do Direito.” (WOLKMER, Antonio Carlos. Introdução ao pensamento jurídico crítico. 3.ed. rev. atual. São Paulo: Saraiva, 2001.p. 55).
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    1. INTRODUÇÃO




    A pesquisa científica pode ser definida como uma investigação planejada, sistemática e objetiva, utilizando-se de técnicas e métodos científicos em busca de soluções para os problemas propostos. Dessa forma, antes de se iniciar o desenvolvimento do projeto de pesquisa, é necessário ficar explícito e definido o tema e sua delimitação (RODRIGUES et al, 2011, pp. 158-159).




    Visando relevância e viabilidade para a realização da pesquisa, o tema leva em consideração aspectos para contribuir ao desenvolvimento do projeto e ao interesse científico, tendo como base a importância do fenômeno, familiaridade com o tema, possibilidade de investigação, existência de referencial bibliográfico e possibilidade de realização do projeto.




    Buscando delimitar o tema por meio da apresentação de seus aspectos específicos, discutidos e pesquisados, o que não pode se dar de forma ampla demais, pois pode direcionar o pesquisador para vários caminhos, nem demasiadamente específico, o que pode dificultar na coleta de fontes primárias e secundárias, o tema será delimitado a partir de um problema (RODRIGUES et al, 2011, pp. 159-160).




    Em linhas gerais, o tema seria a recuperação de ativos por meio do protesto extrajudicial das certidões de dívida ativa, tendo como delimitação as certidões de dívida ativa levadas ao protesto extrajudicial.




    Superado o estudo em relação ao tema e sua delimitação, o problema de pesquisa consiste em dizer qual a dificuldade se pretende resolver, considerando as reflexões feitas sobre o tema, surgindo da necessidade de verificar uma situação e testar uma teoria, tendo em mente que o problema deve ser formulado como pergunta, representando o que será estudado, e a possibilidade de ser testado e se obter solução, demarcando o campo de investigação através de um enfoque específico (RODRIGUES et al, 2011, pp. 160-161).




    E, sendo o problema uma ou mais questões ainda não resolvidas, algo para o qual se buscará uma resposta por meio da pesquisa, pergunta-se: qual a contribuição do protesto extrajudicial das certidões de dívida ativa para a Justiça Administrativa? A recuperação de ativos à municipalidade, por meio dessa forma extrajudicial de cobrança, é um instrumento de justiça fiscal no auxílio a necessária desjudicialização? Com a recuperação de ativos da municipalidade, por meio do protesto extrajudicial das certidões de dívida ativa, é possível observar a efetivação de algum princípio constitucional relacionado à Administração Pública?




    Considerando que justificar consiste em explicitar as razões da pesquisa e os motivos pelos quais a proposta deve prosperar, aqui se pretende demonstrar, de forma sucinta, a necessidade e a importância da pesquisa (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 156), sua relevância teórica, social e para a área da Justiça Administrativa.




    Os motivos que levaram à escolha do tema se deram em decorrência da necessidade de ampliação do protesto de títulos e outros documentos de dívidas, como meio de recuperação de ativos dos órgãos públicos, no caminho da justiça fiscal, do incremento de receitas que possibilitem a implementação de políticas públicas que assegurem direitos e garantias fundamentais de um Estado Democrático de Direito, do interesse público e dos princípios da economicidade e da eficiência na administração da Justiça.




    Logo, a importância e utilidade do estudo do tema na atualidade e a viabilidade da execução da proposta, se dá pelo fato de serem as serventias extrajudiciais uma fonte de auxílio ao Poder Judiciário no caminho da desjudicialização, e a especialidade de protesto de títulos e outros documentos de dívidas potente instrumento recuperador de créditos fiscais, protegendo a adimplência das obrigações de forma mais célere e menos onerosa ao devedor, do que o processo de execução, além de não gerar qualquer despesa aos cofres públicos, diminuindo as despesas do Poder Judiciário e da Administração Pública com os custos da execução, do contencioso administrativo e de outras formas de cobrança.




    Nesse contexto, a pesquisa poderá oferecer contribuições ao campo social, pois objetiva uma reflexão sobre os princípios vetores, dentre os quais os da economicidade e eficiência, a partir do aprofundamento em conhecimentos jurídicos, políticos e sociológicos, buscando uma maior compreensão dos valores considerados nas políticas públicas, em especial a financeira, propiciando uma visão mais larga do impacto da jurisdição administrativa no contexto da desjudicialização.




    O objetivo geral desta obra é promover um estudo de caso a respeito da recuperação de ativos por meio do protesto extrajudicial das certidões de dívida ativa.




    São objetivos específicos do presente trabalho: (1) estudar a justiça fiscal, a cobrança judicial da dívida ativa e suas consequências ao abarrotamento do sistema judiciário; (2) explorar a evolução da atividade extrajudicial de protesto de títulos e outros documentos de dívidas como instrumento de recuperação de ativos por meio do protesto das certidões de dívida ativa; (3) avaliar os dados relacionados ao protesto das certidões de dívida ativa, tendo como caso a Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO; (4) identificar as questões relevantes, os pontos positivos e as possíveis carências; (5) fazer sugestões ao aprimoramento e alargamento da recuperação de ativos por meio do protesto das certidões de dívida ativa como instrumento de justiça fiscal.




     Com o objetivo de atribuir maior grau de cientificidade à presente pesquisa, serão devidamente observados determinados procedimentos metodológicos a fim de proporcionalizar ao leitor uma perspectiva acerca do planejamento do autor para perseguir os objetivos propostos.




    As técnicas empregadas na pesquisa envolvem a documentação indireta, com fichamento de fontes variadas, e da pesquisa bibliográfica, com revisão de literatura e doutrinas, decisões jurisprudenciais, textos normativos e artigos científicos, a fim de construir um referencial adequado.




    Quanto à abordagem do problema, considerando o caráter exploratório, a pesquisa terá como base o método dedutivo, discutindo importância da recuperação de ativos, por meio do protesto das certidões de dívida ativa, como instrumento de justiça fiscal e de auxílio a desjudicialização.




    Quanto à pesquisa qualitativa, adotou-se, também, a abordagem do estudo de caso, por meio do exame das certidões de dívida ativa encaminhadas pela Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO ao protesto extrajudicial.




    Por meio deste estudo de caso, buscar-se-á identificar possíveis carências, para, após, apresentar propostas de aprimoramento.




    Para que se possa cumprir os objetivos delimitados, a presente obra será estruturada em seis capítulos. O primeiro contém a introdução, com as ideias iniciais do que se pretende analisar, os problemas a enfrentar, a metodologia aplicada e a organização do trabalho. O segundo apresenta, em linhas gerais, a justiça administrativa e a ideia de justiça fiscal, bem como a maneira tradicional de cobrança da dívida pública no Brasil, estudando-se a execução fiscal e as suas consequências ao abarrotamento do sistema judiciário. O terceiro aborda a expansão da atividade notarial do protesto extrajudicial, como um instrumento de proteção do tráfico creditício e de recuperação de créditos da dívida ativa pública, que possibilitem a implementação de políticas públicas para a garantia dos direitos fundamentais do Estado Democrático de Direito, em um cenário hodierno da necessária desjudicialialização. O quarto examina o caso da recuperação de ativos da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná/RO. No quinto serão consideradas ideias no sentido de contribuir com a racionalização da cobrança da dívida ativa por meio do protesto extrajudicial. O sexto traz a adoção das propostas. Feitas as devidas conclusões, os apêndices serão sugestões de atos normativos municipais com a finalidade de contribuir para o aprimoramento de um plano de governança da dívida ativa, racionalizando a sistemática de cobrança e a captação de ativos por meio do protesto extrajudicial, com base nos princípios da eficiência e economicidade.
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